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COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

 
TERMO DE CONVALIDAÇÃO 

Considerando as disposições da Lei n° 8.666/93, especialmente seu 
artigo 61, parágrafo único, que determina como condição indispensável para a 
eficácia dos contratos e seus aditivos da administração a providência relativa à 
publicação resumida do respectivo instrumento;  

Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos que 
não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, nem 
mesmo prejuízo a direito de terceiros;  

Considerando que não se constata, na ausência de publicação do extrato 
do termo aditivo, qualquer lesão ao interesse público, uma vez que os 
respectivos procedimentos transcorreram na forma da lei, já se encontrando 
autorizado pela autoridade competente;  

Considerando o contágio por Covid-19 do empregado público fiscal 
responsável pelo contrato. 

Considerando o disposto no art. 55 da Lei n° 9.784/99, Lei de Processo 
Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela própria 
Administração, de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao interesse 
público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam constatados apenas defeitos 
sanáveis:  

Considerando ainda, que não foi publicado em tempo hábil;  

Fica convalidado ato relativo a Publicação do Terceiro Termo Aditivo ao 
Contrato nº 02/2018, referente a prorrogação contratual até 04/03/2022 e 
reajuste de 7,28% (IST), cujo extrato consta do Anexo único deste ato 
administrativo, devendo ocorrer a sua respectiva publicação, na forma da Lei n° 
8.666/93, convalidação está respaldada nos princípios da Administração Pública 
e na Lei Federal n° 9.784/99, visto que não se verifica lesão ao interesse público 
nem prejuízo a terceiros, sendo o vício sanável na forma da lei. 

Campo Grande, 12 de maio de 2020 

 

 

Osvaldo Sanches Júnior 
Fiscal de Contrato 

http://www.corenms.gov.br/

